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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 

 

I - Contratante (UASG: 983375) 
Município de Boa Vista do Tupim/ Ba 
 
II - Processo Administrativo: 
N° 067/2024 
 

III - Objeto 

Contratação de empresa de engenharia para construção de 5 (cinco) academias de 

saúde ao ar livre, localizadas nas praças do loteamento Climério Luiz Bispo e loteamento 

Sol Nascente na Sede do Município e nos assentamentos Aliança, Beira Rio e Cambuí na 

Zona Rural do Município de Boa Vista do Tupim- Ba. 

 

IV - Data da Sessão Pública 
Dia 26 de junho de 2024 às 09:00h (Horário De Brasília) 
 
V - Valor estimado da contratação 
R$ 247.997,27 (Duzentos e quarenta e sete mil, novecentos e noventa e sete reais e 
vinte e sete centavos). 
 
VI - Critério de julgamento: 
Menor Preço Global 
 
VII - Modo de disputa: 
Fechado e Aberto 
 
VIII - Preferência ME/EPP/Equiparadas 
Não 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 
 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim, inscrito no CNPJ sob nº 13.718.176/0001-25, localizado na Travessa Prof.ª Nilda 
de Castro, s/nº, Centro, CEP 46.850-000 – Boa Vista do Tupim – Bahia, torna público 
para conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021,  e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 

1. DO OBJETO 
 

O objeto da presente licitação é a contratação de empresa de engenharia para 
construção de 5 (cinco) academias de saúde ao ar livre localizadas nas praças do 
loteamento Climério Luiz Bispo e loteamento Sol Nascente na sede do Município e nos 
assentamentos Aliança, Beira Rio e Cambuí na Zona Rural do Município de Boa Vista do 
Tupim- Ba, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
 
1.1. A licitação será realizada pelo MENOR PREÇO GLOBAL, conforme tabela 
constante no Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os 
itens que o compõem. 
 
1.1.1 – Recebimento das Propostas: até 08:00 horas do dia 26 de junho de 2024 

 
1.1.2 – início da sessão de Disputa de Preços: às 09:00 horas do dia 26 de junho de 
2024  

1.1.3 – Referência de tempo: horário de brasília (DF). 

1.1.4 – LOCAL: www.comprasnet.gov.br 
 
 
2.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 

2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema 
de Compras do Governo Federal https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

 
2.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
SICAF até o terceiro   dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
 
2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
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2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
 
2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
 
2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
 
2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista      ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
 
2.7.4. Pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 
2.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 
 
2.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 
2.7.7. Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
 
2.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
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2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º 
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e 
a empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
 
2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 
 
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
 
3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
 
3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3. ou 3.6. sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio 
de lances. 
 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 
 
3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 
 
3.12. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado: 
 
3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado 
o critério de julgamento por menor preço; e 
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3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
 
3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 
 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
 
4.1.1. Valor global; 
 
4.1.2. Quantidade e itens descritos na planilha de valor, devendo essa ser apresentada 
juntamente com a proposta ajustada. 
 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 
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4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
 
4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico na data, horário e local indicados neste Edital. 
 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente 
de Contratação/Comissão e os licitantes. 
 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 
 
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo menor PREÇO GLOBAL. 
 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 
 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 
 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado:  fechado e 
aberto.  

5.10.1 Para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, poderão 
participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 



Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 

Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro 

Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000 

                                           CNPJ: 13.718.176/0001-25 

 
 

preço, e das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 
eventuais prorrogações. 

5.10.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

5.10.1, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas 

as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

5.10.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.10.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.10.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.10.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.10.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.11. Dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 
etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 
licitantes para a recepção dos lances. 
 
5.15.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será 
suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação. 
 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
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de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-
se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 
pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
 
5.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
 
5.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
 
5.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
 
5.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
 
5.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
 
5.18.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
 
5.18.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
 
5.18.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
 
5.18.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

5.18.2  Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens 
e serviços produzidos ou prestados por: 
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5.18.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize;  
 
5.18.2.2 Empresas brasileiras;  
 
5.18.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
 
5.18.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 
 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 
5.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
 
5.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
 
5.20.2 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
 
5.20.3 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado 
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, em especial as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e 
dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da 
proposta vencedora, apresentando os preços unitários e valor global. 

5.20.4 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
 
5.20.5 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase 
de aceitação e julgamento da proposta. 
 
 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 
 

6.1 Encerrada a etapa  de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará 
se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 
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correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 
 
6.1.1.SICAF; 
 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela 
Controladoria Geral da União: (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? 
cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc); e 
 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral 
da União:  
 
 
6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 
 
6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 
de condição de participação. 
 
6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará 
se faz jus ao benefício, em conformidade com os 3.6 deste edital. 
 
6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.   
 
6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
6.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
 
6.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 
Referência; 
 
6.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

or=nomeSancionado&direcao=asc); (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarP 

 

 



Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 

Travessa Prof.ª Nilda de Castro, s/nº., Centro 

Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000 

                                           CNPJ: 13.718.176/0001-25 

 
 

definido para a contratação; 
 
6.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 
6.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
 
6.6.6. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
 
6.6.7. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 
85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 
 
6.7 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 
6.8 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 
6.8.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos 
quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos 
Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 
vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, 
exclusivamente para eventuais adequações indispensável no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
 
6.9 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá´ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 
6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
 
6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 
 
6.10 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
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objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 
 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 

7.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, 
conforme abaixo: 

7.1.1 Para comprovação da habilitação jurídica: 
 

a) Prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ) e documento de identificação do sócio administrador. 
   
b) Registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração 
contratual, ou alteração contratual consolidada devidamente registrada, em se tratando 
de sociedades empresariais, no caso de sociedades por ações acompanhadas de 
documento de eleição dos seus administradores. 

7.1.2 Quanto à Regularidade Fiscal: 
 

a) Prova de regularidade com as fazendas: 
 
a.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da 
Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da 
lei (CND - TRIBUTOS FEDERAIS);  
 
OBS: Será aceita a certidão conjunta da Procuradoria da República e da Secretaria da 
Receita Federal. http://www.receita.fazenda.gov.br/grupo2/certidoes.htm 
 

a.2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 
negativa de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de 
Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa; 
 
a.3) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 
Secretaria de Fazenda da                    sede da empresa; 
 
OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser 
apresentado; 
 
b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
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c) Prova de regularidade com o Ministério do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – (CNDT). 
 
OBS: No caso da proponente pretender executar o contrato através de filial, deverá 
ser apresentado todos                  os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial.   
 
 
7.1.3 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 

7.1.3.1 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

c) Capacidade Técnica - operacional: certidão de registro do licitante e dos seus 
responsáveis técnicos, dentro de seu prazo de validade, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, da região que estiver vinculada, com indicação do 
objeto social compatível com o da presente licitação, conforme Resolução CONFEA/CREA 
nº 218/1973; 

c.1) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

c.2) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada em concreto 

pré-fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x 

base superior x altura), para vias urbanas (uso viário). Af _06/2016 

M 84,82 

Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco retangular cor natural 

de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. Af 10/2022 
m² 140,02 

Poste de aço galvanizado cônico contínuo reto, diâmetro superior 60mm, 

diâmetro da base 115mm, altura total 5m, Conipost ref. Série 0005/classe 60 da 

Conipost ou similar 

un 5 

Luminária de led para iluminação pública, de 33 w até 50 w - fornecimento e 

instalação. Af _08/2020 
UN 10 

 

d) Capacitação Técnica – Profissional: Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item “g”), fornecidos por 
pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Profissional 
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competente da respectiva região onde a obra e os serviços foram executados, 
acompanhado (s) da (s) respectiva (s) certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, em que 
fique demonstrado a execução da (s) obra(s) e/ou serviço (s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

e) O (s) profissional (is) indicado (s) na forma supra deverá (ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

f) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

g) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

Assentamento de guia (meio-fio) em trecho reto, confeccionada em concreto 

pré-fabricado, dimensões 100x15x13x30 cm (comprimento x base inferior x 

base superior x altura), para vias urbanas (uso viário). af_06/2016 

M 84,82 

Execução de pavimento em piso intertravado, com bloco retangular cor natural 

de 20 x 10 cm, espessura 6 cm. af_10/2022 
m² 140,02 

Poste de aço galvanizado cônico contíno reto, diâmetro superior 60mm, 

diâmetro da base 115mm, altura total 5m, conipost ref. série 0005/classe 60 da 

conipost ou similar 

un 5 

Luminária de led para iluminação pública, de 33 w até 50 w - fornecimento e 

instalação. af_08/2020 
UN 10 

 

h)  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

i) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa interessada. 

j) O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

l) Os responsáveis técnicos pela execução do objeto deste certame deverão ser, 
obrigatoriamente, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO, além de pertencerem ao 
quadro de pessoal da licitante na data prevista para entrega da proposta, cuja 
comprovação se dará por: 

l1) Carteira de Trabalho; 

l2) Certidão do Conselho Profissional; 

l3) Contrato Social no caso de pertencimento ao quadro societário da empresa;  
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l4) Contrato de Prestação de Serviços, cumulado com assinatura de Termo de 
Responsabilidade Técnica pela obra ou serviço de engenharia a ser executado, caso o 
licitante se sagre vencedor do certame (Acórdão nº 498/2013 – TCU). 

m) Admitir-se-á declaração de compromisso de vinculação contratual futura caso o 
licitante se sagre vencedor desta licitação 

n) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

o) A proponente deverá apresentar declaração formal de que disporá, por ocasião da 
futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados 
essenciais para a execução contratual, a seguir discriminadas 

p) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

q) Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de acordo com 
o Título e as Atribuições definidas na legislação específica de cada profissão. 

r) No caso de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados das 
respectivas CAT’s, emitidos em nome das EMPRESAS consorciadas e que citem 
especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas 
quantidades executadas por cada EMPRESA consorciada. 

s) Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao quadro 
permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional contratado. 

t) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de 
serviço futuro. 

u) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de 
responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante. 

v) Declaração de cada profissional, autorizando a indicação na equipe técnica 
responsável pela execução dos serviços, com data posterior a publicação do edital. 

v.1) É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico 
ou utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente. 
 
x) Os critérios de aceitabilidade de preços serão os valores estimados na Planilha 
Orçamentária serão os máximos aceitos pela administração. 

y) Devido ao Regime de Execução ser o de empreitada por preço global, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 
dos seus custos unitários, acrescidos do BDI da proposta, supera o correspondente custo 
unitário de referência por etapa fixado pela Administração, já incluso o BDI estimado da 
Administração, bem como nos casos em que o preço total da proposta da licitante 
superar o valor máximo aceito pela administração. 
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7.1.4 Quanto à Qualificação Econômica Financeira  
 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

c) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um) a ser apresentado pelo proponente;  

d) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; e 

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - 
ECD ao Sped. 

g) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5% do valor 
total estimado da contratação; 

h) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

i) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, 
apresentada pelo fornecedor; 
 

7.1.4.5 Relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem diminuição da 
capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em 
função do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação, cujos valores serão 
deduzidos dos valores indicados no item anterior para fins de demonstração de saúde 
financeira suficiente à garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 
celebrado. 

7.2 As certidões que não apresentarem o prazo de validade em seu corpo serão 
consideradas válidas desde que emitidas com antecedência máxima de até 90 (noventa) 
dias da data prevista para a apresentação da “DOCUMENTAÇÃO” e “PROPOSTA”. 

7.3 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
e econômico financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

7.4 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

7.4.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para  fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 
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de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
 
7.4.2 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4.3. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 
de pequeno porte e o projeto básico/termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10%, para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais.  
 
7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito 
em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 
de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.9 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução 
é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a 
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e 
as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria 
prévia. 

7.9.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo e-mail 
obraspmbvt@gmail.com, podendo ser agendado somente até o dia anterior a data 
prevista para abertura da sessão, de modo que seu agendamento não coincida com o 
agendamento de outros licitantes. 

7.9.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida 
no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

7.10 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos 
e pelos documentos exigidos na habilitação. 
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7.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN 
nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
 
7.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 
 
7.12 A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

7.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, 
inclusive os ANEXOS desse edital, serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de DUAS HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação 
do Agente de Contratação/Comissão. 

7.12.2 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.12.3 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 
Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento 
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

7.12.4 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 

7.12.5 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
(Lei 14.133/21, art. 64) 

7.12.5.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
 
7.12.5.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
 
7.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
7.14 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
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Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 
observado o prazo disposto no subitem 7.12.1. 
 
Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
 
7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
 
8 DO CONTRATO 
 

8.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 
de 05 (CINCO) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o 
Contrato, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
 
(a) A solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
 
(b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
 
8.3 O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada no Diário 
Oficial do Município. 
 
8.4 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado. 
9 DOS RECURSOS 
 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no 
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
9.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
 
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 
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9.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão;  
 
9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos. 
 
9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 
9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 
 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, 
nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 

9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 
 
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
sítio eletrônico  www.boavistadotupim.ba.gov.br. 
 
10 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa: 
 
10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão 
durante o certame; 
 
10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
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negociação; 
 
10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
 
10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou 
 
10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
 
10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
 
10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
 
10.1.5. Fraudar a licitação 
 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 
 
10.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
10.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
 
10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
 
10.2.1. Advertência; 
10.2.2. Multa; 
 
10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
 
10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 
10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 
10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
 
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 
comunicação oficial. 
 
10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
 
10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a 
multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
 
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável 
de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 
10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 
itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 
a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 
no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  
 
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 
de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do da Lei 
14.133/2021 
 
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
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por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 
 
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 
o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
contado do seu recebimento. 
 
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.  
 
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame. 
 
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e- mail: licitaboavistadotupim@gmail.com 
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame. 
 
11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 
11.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
 
12 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 

12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 
 
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
 
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração. 
 
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 
 
12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 
12.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis no endereço eletrônico. 
www.boavistadotupim.ba.gov.br/acesso-a-informacao/licitacoes e  
www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmboavistadotupim/diario 
 
12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA  

ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
Boa Vista Do Tupim, 11 de junho de 2024. 

Ivan Bezerra Fachinetti 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA – LEI FEDERAL 14.133/2021 

 
Órgão responsável: Secretaria Municipal de Infraestrutura 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação de empresa de engenharia para construção de 5 (cinco) academias de 
saúde ao ar livre localizadas nas praças do loteamento Climério Luiz Bispo e loteamento 
Sol Nascente na sede do Município e nos assentamentos Aliança, Beira Rio e Cambuí na 
Zona Rural do Município de Boa Vista do Tupim- Ba, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Orçamento Sintético 

Item Código Banco Descrição Und Quant. 

1     ACADEMIA AO AR LIVRE     

1.1     SERVIÇOS PRELIMINARES     

1.1.1 9164 ORSE 
LOCAÇÃO TOPOGRÁFICA COM NIVELAMENTO DE SEÇÕES 
TRANSVERSAIS DE SERVIÇOS DE TERRAPLENAGEM, INCLUSIVE 
CONFERÊNCIAS 

m 169,65 

1.1.2 94319 SINAPI 
ATERRO MANUAL DE VALAS COM SOLO ARGILO-ARENOSO. 
AF_08/2023 

m³ 56 

1.1.3 90776 SINAPI ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 120 

1.1.4 74210/001 SINAPI 

BARRACAO PARA DEPOSITO EM TABUAS DE MADEIRA, 
COBERTURA EM FIBROCIMENTO 4 MM,  INCLUSO PISO 
ARGAMASSA TRAÇO 1:6 (CIMENTO E 
AREIA) 

m² 6 

1.1.5 103689 SINAPI 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE PLACA DE OBRA COM CHAPA 
GALVANIZADA E ESTRUTURA DE MADEIRA. AF_03/2022_PS 

m² 2,5 

1.2    INFRAESTRUTURA     

1.2.1 94273 SINAPI 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE 
SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). 
AF_06/2016 

M 169,65 

1.2.2 102498 SINAPI 
PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL 
(CAIAÇÃO). 
AF_05/2021 

M 169,65 

1.2.3 92397 SINAPI 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF_10/2022 

m² 280,05 

1.2.4 93358 SINAPI 
ESCAVAÇÃO MANUAL DE VALA COM PROFUNDIDADE MENOR OU 
IGUAL A 
1,30 M. AF_02/2021 

m³ 10,14 

1.3    PAISAGISMO E URBANIZAÇÃO     

1.3.1 2411 ORSE 
BANCO COM ENCOSTO, COMPR=1,50M, LARGURA=30CM, PÉ DE 
FERRO FUNDIDO E COM 10 RÉGUAS DE MADEIRA, INCLUSIVE 
PINTURA 

un 10 

1.4     INSTALAÇÕES ELÉTRICAS     

1.4.1 7269 ORSE 

POSTE DE AÇO GALVANIZADO CÔNICO CONTÍNO RETO, 
DIÂMETRO SUPERIOR 60MM, DIÂMETRO DA BASE 115MM, ALTURA 
TOTAL 5M, CONIPOST REF. SÉRIE 0005/CLASSE 60 DA CONIPOST 
OU SIMILAR 

un 10 
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1.4.2 642 ORSE 
PONTO DE LUZ EM TETO OU PAREDE, COM ELETRODUTO PVC 
RÍGIDO EMBUTIDO Ø 3/4" 

un 10 

1.4.3 12915 ORSE 
CAIXA DE CONCRETO PRE MOLDADO PARA ATERRAMENTO, COM 
TAMPA, 40 X 40 X 40, E = 
5CM (CAIXAS DE PASSAGEM) 

un 10 

1.4.4 12222 ORSE 
QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR, EM CHAPA DE AÇO, 
PARA ATÉ 08 DISJUNTORES, COM BARRAMENTO, PADRÃO DIN, 
EXCLUSIVE DISJUNTORES 

un 5 

1.4.5 101493 SINAPI 
ENTRADA DE ENERGIA ELÉTRICA, AÉREA, MONOFÁSICA, COM 
CAIXA DE EMBUTIR, CABO DE 10 MM2 E DISJUNTOR DIN 50A 
(NÃO INCLUSO O POSTE DE CONCRETO). AF_07/2020_PS 

UN 5 

1.4.6 89307 SINAPI 

ALVENARIA ESTRUTURAL DE BLOCOS CERÂMICOS 14X19X29, 
(ESPESSURA DE 14 CM), UTILIZANDO COLHER DE PEDREIRO E 
ARGAMASSA DE ASSENTAMENTO COM PREPARO MANUAL. 
AF_03/2023 
(MURETA ENERGIA) 

m² 10,2 

1.4.7 87893 SINAPI 

CHAPISCO APLICADO EM ALVENARIA (SEM PRESENÇA DE VÃOS) E 
ESTRUTURAS DE CONCRETO DE FACHADA, COM COLHER DE 
PEDREIRO. ARGAMASSA TRAÇO 1:3 COM PREPARO MANUAL. 
AF_10/2022 (MURETA 
ENERGIA) 

m² 20,4 

1.4.8 87530 SINAPI 

MASSA ÚNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTURA, EM ARGAMASSA 
TRAÇO 1:2:8, PREPARO MANUAL, APLICADA MANUALMENTE EM 
FACES INTERNAS DE PAREDES, ESPESSURA DE 20MM, COM 
EXECUÇÃO DE TALISCAS. 
AF_06/2014 (MURETA ENERGIA) 

m² 20,4 

1.4.9 2300 ORSE 
PINTURA PARA EXTERIORES, SOBRE PAREDES, COM LIXAMENTO, 
APLICAÇÃO DE 01 DEMÃO DE LÍQUIDO SELADOR ACRÍLICO E 01 
DEMÃO DE TEXTURATTO COLORIDO (MURETA ENERGIA) 

m² 10,2 

1.4.10 74130/001 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO MONOPOLAR PADRAO NEMA 
(AMERICANO) 10 A 30A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN 10 

1.4.11 74130/004 SINAPI 
DISJUNTOR TERMOMAGNETICO TRIPOLAR PADRAO NEMA 
(AMERICANO) 
10 A 50A 240V, FORNECIMENTO E INSTALACAO 

UN 5 

1.4.12 100324 SINAPI 

LASTRO COM MATERIAL GRANULAR (PEDRA BRITADA N.1 E PEDRA 
BRITADA N.2), APLICADO EM PISOS OU LAJES SOBRE SOLO, 
ESPESSURA 
DE *10 CM*. AF_07/2019 

m³ 0,1 

1.4.15 101632 SINAPI 
RELÉ FOTOELÉTRICO PARA COMANDO DE ILUMINAÇÃO EXTERNA 
1000 W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN 10 

1.4.16 101654 SINAPI 
LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 W ATÉ 50 
W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_08/2020 

UN 20 

1.5     EQUIPAMENTOS ACADEMIA     

1.5.1 103187 SINAPI 

INSTALAÇÃO DE SIMULADOR DE CAMINHADA TRIPLO, EM TUBO 
DE AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA 
ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, 
INSTALADO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021 

UN 10 

1.5.2 103205 SINAPI 

INSTALAÇÃO DE PRESSÃO DE PERNAS TRIPLO, EM TUBO DE AÇO 
CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA AO AR 
LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO SOBRE 
PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021 

UN 5 

1.5.3 103207 SINAPI 

INSTALAÇÃO DE ROTAÇÃO DIAGONAL DUPLA, APARELHO TRIPLO, 
EM TUBO DE AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA 
ACADEMIA AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, 
INSTALADO SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021 

UN 5 

1.5.4 103189 SINAPI 

INSTALAÇÃO DE SIMULADOR DE REMO INDIVIDUAL, EM TUBO DE 
AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA 
AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO 
SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021 

UN 5 
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1.5.5 103206 SINAPI 

INSTALAÇÃO DE ALONGADOR COM TRÊS ALTURAS, EM TUBO DE 
AÇO CARBONO - EQUIPAMENTO DE GINÁSTICA PARA ACADEMIA 
AO AR LIVRE / ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE - ATI, INSTALADO 
SOBRE PISO DE CONCRETO EXISTENTE. AF_10/2021 

UN 5 

1.6    SERVIÇOS COMPLEMENTARES     

1.6.2 2450 ORSE LIMPEZA GERAL m² 280,05 

 

O prazo de vigência desta contratação é de 06 (seis) meses, contados a partir da data 
da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

2.FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

2.1. As academias ao ar livre incentivam a prática regular de exercícios físicos, que são 
essenciais para a manutenção da saúde e do bem-estar da população. Atividades físicas 
regulares ajudam a prevenir doenças crônicas, como hipertensão, diabetes e obesidade, 
além de melhorar a saúde cardiovascular, fortalecer os músculos e ossos, e aumentar a 
imunidade. 

2.2. Por serem localizadas em praças públicas, essas academias são facilmente acessíveis 
para todos os membros da comunidade, incluindo crianças, adultos e idosos. Isso 
promove a inclusão social, permitindo que pessoas de diferentes faixas etárias e 
condições socioeconômicas tenham acesso gratuito a equipamentos de exercício e 
espaços de convivência. 

2.3. Do mesmo modo que a prática de exercícios ao ar livre, em um ambiente agradável 
e bem cuidado, contribui para a melhoria da qualidade de vida da população. Além dos 
benefícios físicos, a atividade física ao ar livre também promove o bem-estar mental, 
reduzindo o estresse, a ansiedade e a depressão. 

2.4. Portanto, a construção de academias de saúde ao ar livre nas praças municipais é 
uma medida importante para promover a saúde, o bem-estar, a inclusão social e a 
qualidade de vida da população. Esses espaços oferecem uma solução acessível e eficaz 
para incentivar a prática regular de exercícios físicos e para revitalizar os espaços 
públicos, contribuindo para o desenvolvimento de uma comunidade mais saudável e 
integrada. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO  
 

3.1. A solução que melhor atende a necessidade é contratação de empresa de 
engenharia que execute os serviços, levando em consideração a implantação de uma 
estrutura resistente e duradoura, bem como um material moderno e de fácil instalação, 
possuindo um custo vantajosos para o município. A solução encontra-se melhor 
detalhada no Estudo Técnico Preliminar. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual; 
 
4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato; 
 
4.2.1. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo, até a data de assinatura do contrato; 
 
4.2.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato; 
 
4.2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação; 
 
4.3. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07:00 horas às 17:00 
horas;   
 
4.3.1. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia;  
 
4.3.2. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da 
vistoria; 
 
4.4.3. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração 
formal assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação; 
 
4.4.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1. Início da execução do objeto: 03 (três) dias da emissão da ordem de serviço. 

5.2. Conclusão da execução do objeto: 90 (noventa) dias da emissão da ordem de 

serviço, conforme cronograma físico- financeiro abaixo: 
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5.3 CRONOGRAMA 

 

Cronograma Físico e Financeiro 

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 

 1  ACADEMIA AO AR LIVRE 100,00% 

247.997,27 

50,00% 

123.998,64 

30,00% 

74.399,18 

20,00% 

49.599,45 

Porcentagem   50,0% 30,0% 20,0% 

Custo   123.998,64 74.399,18 49.599,45 

Porcentagem Acumulado   50,0% 80,0% 100,0% 

Custo Acumulado   123.998,63 198.397,81 247.997,27 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Praças do loteamento Climério Luiz 

Bispo e Loteamento Sol Nascente na sede do município e nos assentamentos Aliança, 

Beira Rio e Cambuí na zona rural do município  

Os serviços serão prestados no seguinte horário: 07:00 às 12:00h e de 13:00 às 17:00h 

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário 

5.5. Considerando a base do terreno, a quantidade de tráfego, os possíveis efeitos da 

exposição a intempéries e à deterioração natural da estrutura. 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 

de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 

6.4. O Município poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato; 
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6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros; 
 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado; 
 
6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período 90 dias 
 
6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade; 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelo respectivo substituto (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput); 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração; 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato;  

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual Fiscalização Administrativa; 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
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O Gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário;  

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração; 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência; 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 

de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso;  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração; 

 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

7.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR), conforme o disposto neste item; 

7.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.2 Não produzir os resultados acordados; 
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7.1.3 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.4 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 
para a avaliação da prestação dos serviços; 
 
7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 
critérios: Qualidade, execução do cronograma físico, avaliação da execução conforme 
projeto básico 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada; 

7.3.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade; 

7.3.2 O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 

comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso; 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo fiscal do 

contrato, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências 

de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133); 

7.3.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga; 

7.3.4 O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico; 

7.3.5 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 

o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento 

de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato; 

7.3.6 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.3.7 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
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não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 

eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório; 

7.3.8 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021); 

7.3.9 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis; 

7.3.10 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades; 

7.3.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo; 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.3.12 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato, 

no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos 

e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações, conforme regulamento  

7.3.13. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.3.14 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.3.15. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.3.16 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
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comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento; 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança; 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato; 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período; 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.3.17. a) O prazo de validade; 

7.3.18. b) A data da emissão; 

7.3.19. c)  Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.3.20. d) O período respectivo de execução do contrato; 

7.3.21. e) O valor a pagar; e 

7.3.22. f)  Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021; 

A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação exigidas. 

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante; 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 
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Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa; 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF;  

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior; 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor de 

correção monetária; 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado; será considerada data do pagamento o dia 

em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável; 

7.3.23 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente; 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
 

O contratado será selecionado por meio da realização de processo licitatório na 

modalidade Concorrência eletrônica conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021; 

8.2.O critério de aceitabilidade de preços será: valor global: conforme valor estimado da 
contratação 

O regime de execução do contrato será empreitada por preço global; 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    

a) SICAF;    
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b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta? 

cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc) ; e   

  c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

Uniãohttps:(//portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=

nomeSancionado&direcao=asc); 

A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário;  

Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz;  

Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições; 

Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação Jurídica: 

a) prova de inscrição da proponente no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 

Ministério da Fazenda (CNPJ). 

b) registro comercial, RG e CPF no caso de empresário individual. 

c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, inclusive a última alteração 

contratual, devidamente registrada, em se tratando de sociedades empresariais, no 

caso de sociedades por ações acompanhadas de documento de eleição dos seus 

administradores. 

 

8.12. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) prova de regularidade com as fazendas: 
 
a.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação da 
Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedido pela Secretaria da 
Receita Federal, do domicílio ou sede do proponente, ou outra equivalente, na forma da 
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lei (CND - TRIBUTOS FEDERAIS); 
 
OBS: Será aceita a certidão conjunta da Procuradoria da Republica e da Secretaria da 
Receita Federal. 
http://www.receita.fazenda.gov.br/grupo2/certidoes.htm 
 
a.2) Estadual mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão 
negativa de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretaria de 
Estado da Fazenda do Estado da sede da empresa; 
 
a.3) Municipal mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva 
Secretaria de Fazenda da sede da empresa; 
 
OBS.: No caso em que a certidão negativa de débito de tributos/regularidade fiscal e a 
certidão negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único poderá ser 
apresentado; 
b) Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF); 
 
c) Prova de regularidade com o Ministério do Trabalho, através da Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas – (CNDT). 
 
OBS: No caso da proponente pretender executar o contrato através de filial, deverá 
ser apresentado todos os documentos acima, tanto da matriz quanto da filial. 
 

8.13. Qualificação Econômico-Financeira 

 

a) certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116, de 2021), ou de sociedade simples;  

b) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

c) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

d) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um);  

e) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura; e 

f) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

g) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 
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h) Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 5% do valor total estimado 
da contratação; 

i) As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º); 

j) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor; 
 

8.14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 

a) Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

b) A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

c) Capacidade Técnica - operacional: certidão de registro do licitante e dos 
seus responsáveis técnicos, dentro de seu prazo de validade, junto ao Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, da região que estiver vinculada, com 
indicação do objeto social compatível com o da presente licitação, conforme Resolução 
CONFEA/CREA nº 218/1973; 

c.1) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

c.2) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

M 84,82 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR 

NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 
m² 140,02 

POSTE DE AÇO GALVANIZADO CÔNICO CONTÍNO RETO, DIÂMETRO SUPERIOR 60MM, 

DIÂMETRO DA BASE 115MM, ALTURA TOTAL 5M, CONIPOST REF. SÉRIE 0005/CLASSE 60 

DA CONIPOST OU SIMILAR 

un 5 
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LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 W ATÉ 50 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 
UN 10 

 

d) Capacitação Técnica – Profissional: Comprovação da capacitação técnico-
profissional, mediante apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de aptidão em 
nome de seu responsável técnico (quanto a este observar o item “g”), fornecidos por 
pessoa (s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho Profissional 
competente da respectiva região onde a obra e os serviços foram executados, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT, em que 
fique demonstrado a execução da(s) obra(s) e/ou serviço(s) com compatibilidade em 
características, quantidades e prazos com o objeto deste Edital. 

e) O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração; 

f) Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso; 

g) Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:  

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 

CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 

INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016 

M 84,82 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO RETANGULAR COR 

NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. AF_10/2022 
m² 140,02 

POSTE DE AÇO GALVANIZADO CÔNICO CONTÍNO RETO, DIÂMETRO SUPERIOR 60MM, 

DIÂMETRO DA BASE 115MM, ALTURA TOTAL 5M, CONIPOST REF. SÉRIE 0005/CLASSE 60 

DA CONIPOST OU SIMILAR 

un 5 

LUMINÁRIA DE LED PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 33 W ATÉ 50 W - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO. AF_08/2020 
UN 10 

 

h)  Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante; 

i) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa interessada. 

j) O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia 
do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em 
que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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l) Os responsáveis técnicos pela execução do objeto deste certame deverão ser, 
obrigatoriamente, ENGENHEIRO CIVIL OU ARQUITETO, além de pertencerem ao 
quadro de pessoal da licitante na data prevista para entrega da proposta, cuja 
comprovação se dará por: 

l1) Carteira de Trabalho; 

l2) Certidão do Conselho Profissional; 

l3) Contrato Social no caso de pertencimento ao quadro societário da empresa;  

l4) Contrato de Prestação de Serviços, cumulado com assinatura de Termo de 
Responsabilidade Técnica pela obra ou serviço de engenharia a ser executado, caso o 
licitante se sagre vencedor do certame (Acórdão nº 498/2013 – TCU). 

m) Admitir-se-á declaração de compromisso de vinculação contratual futura caso o 
licitante se sagre vencedor desta licitação 

n) As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, 
dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das 
correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e 
local em que foram executadas as obras e serviços de engenharia. 

o) A proponente deverá apresentar declaração formal de que disporá, por ocasião da 
futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados 
essenciais para a execução contratual, a seguir discriminadas 

p) Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários. 

q) Os atestados e/ou certidões de responsabilidade técnica deverão estar de acordo com 
o Título e as Atribuições definidas na legislação específica de cada profissão. 

r) No caso de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, acompanhados das 
respectivas CAT’s, emitidos em nome das EMPRESAS consorciadas e que citem 
especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e respectivas 
quantidades executadas por cada EMPRESA consorciada. 

s) Entende-se, para fins deste processo licitatório, como pertencente ao quadro 
permanente: sócio, diretor, empregado, responsável técnico e profissional contratado. 

t) Profissional contratado: contrato de prestação de serviço ou contrato de prestação de 
serviço futuro. 

u) O nome do responsável técnico indicado deverá constar dos atestados de 
responsabilidade técnica apresentados para qualificação técnica da licitante. 

v) Declaração de cada profissional, autorizando a indicação na equipe técnica 
responsável pela execução dos serviços, com data posterior a publicação do edital. 

v.1) É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um mesmo responsável técnico 
ou utilização de seu acervo técnico por mais de uma proponente. 
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x) Os critérios de aceitabilidade de preços serão os valores estimados na Planilha 
Orçamentária serão os máximos aceitos pela administração. 

y) Devido ao Regime de Execução ser o de empreitada por preço global, será 
desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um 
dos seus custos unitários, acrescidos do BDI da proposta, supera o correspondente custo 
unitário de referência por etapa fixado pela Administração, já incluso o BDI estimado da 
Administração, bem como nos casos em que o preço total da proposta da licitante 
superar o valor máximo aceito pela administração. 

 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e não será tornado público 
antes de definido o resultado do julgamento das propostas.  
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município; 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

02.06.01 SECRETARAIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUTA 
2014 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC. DE INFRAESTRUTURA 
4490.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
1706-0000 TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO 

 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes, caso necessária, será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
 
 
APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a 

contratação de todas as informações necessárias à prestação dos serviços, 

estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos 

os critérios para contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o 

determinado na legislação.  

Boa vista do Tupim /BA, 28 de maio de 2024. 

 

                    

Secretário Municipal de Obras 
Renê de Azevedo Brito 
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ANEXO II 
 

1- ORÇAMENTO SINTÉTICO 

2- CRONOGRAMA FISÍCO FINANCEIRO 

3- MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  
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Obra Bancos
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DE 5 
(CINCO) ACADEMIAS DE SAÚDE AO AR LIVRE LOCALIZADAS NAS PRAÇAS 
DO LOTEAMENTO CLIMÉRIO LUIZ BISPO E LOTEAMENTO SOL NASCENTE  
NA SEDE DO MUNICIPIO E NOS ASSENTAMENTOS ALIANÇA, BEIRA RIO E 
CAMBUÍ NA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE BOA VISTA DO TUPIM- BA

SINAPI - 08/2023 - Bahia
ORSE - 08/2023 - Sergipe
SETOP - 04/2023 - Minas 
Gerais

Item Descrição Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS
 1 ACADEMIA AO AR LIVRE 100,00%

247.997,27
50,00%

123.998,64
30,00%

74.399,18
20,00%

49.599,45
50,0% 30,0% 20,0%

123.998,64 74.399,18 49.599,45
50,0% 80,0% 100,0%

123.998,63 198.397,81 247.997,27

B.D.I. Encargos Sociais
24,7% Não Desonerado: embutido 

nos preços unitário dos 
insumos de mão de obra, de 
acordo com as bases.

Cronograma Físico e Financeiro

Porcentagem
Custo
Porcentagem Acumulado
Custo Acumulado

_______________________________________________________________
RENE DE AZEVEDO BRITO

Setor de Engenharia
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MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

1 APRESENTAÇÃO 

Apresenta-se a seguir o Memorial de Execução da Construção De 5 (Cinco) 

Academias De Saúde Ao Ar Livre Localizadas Nas Praças Do Loteamento Climério Luiz 

Bispo E Loteamento Sol Nascente  Na Sede Do Municipio E Nos Assentamentos 

Aliança, Beira Rio E Cambuí Na Zona Rural Do Municipio De Boa Vista Do Tupim-BA, 

cujo objetivo consiste em propiciar condições adequadas de trabalho e utilização visto 

que este tem como objetivo principal caracterizar os materiais e componentes adotados, 

bem como a sistemática construtiva utilizada.  

Tal documento subsidia o projeto executivo e suas particularidades. Constam do 

presente memorial a descrição dos elementos constituintes dos projetos com as 

respectivas sequências executivas e especificações. Constam também deste Memorial 

as referências de leis, normas, decretos, regulamentos, portarias e códigos referentes 

à construção civil de abrangência nacional. 

2 ASPECTOS GERAIS 

Boa Vista do Tupim é um município do estado da Bahia, no Brasil. Localiza-

se na região da Chapada Diamantina. Sua estimativa populacional, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, é de 18 mil habitantes em 2021. Sua 

área é de 2.972,11 km². Fica às margens da BR-242, uma importante rodovia 

federal que liga a Bahia   ao Distrito Federal.  

3 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

     Este projeto visa a Construção de Pista de Caminhada e Academia ao Ar Livre, 

situada na BA-130 KM 204, município de Boa Vista do Tupim/Ba. 

O referido projeto apresenta uma área de construção de 280,05 m², onde engloba 

05 (cinco) Academias ao Ar Livre. 

A técnica construtiva adotada é convencional, adotando materiais facilmente 

encontrados no comércio e não necessitando de mão-de-obra especializada. 

  No curso deste projeto foram observados todas as normas de acessibilidade e 

segurança estipulados em lei nas normas da ABNT 9050/2004. 

O objetivo deste memorial descritivo como parte integrante do projeto executivo, 

tem a finalidade de caracterizar criteriosamente todos materiais e componentes 

envolvido na execução da obra, bem como toda sistemática construtiva utilizada. Tal 

documento relata e define integralmente o projeto executivo. 

É propósito também, deste memorial descritivo, complementar as plantas e 

projetos, elaborar procedimentos e rotinas para a execução destes trabalhos, a fim de 
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assegurar o cumprimento do Cronograma físico-financeiro, a qualidade da execução, a 

racionalidade, economia e segurança, tanto dos usuários, como dos funcionários da 

empresa CONTRATADA. 

Antes do início dos serviços a empresa executora deverá analisar e endossar os 

dados, diretrizes e exigüidade dos projetos, apontando com antecedência os pontos que 

eventualmente possam discordar, responsabilizando-se conseqüentemente por seus 

resultados, para todos os efeitos futuros. 

4 SERVIÇOS 

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com os 

projetos e especificações. Serão executados por mão de obra qualificada e deverão 

obedecer rigorosamente às instruções contidas neste memorial, bem como as 

contidas nas normas e métodos da ABNT. 

A presença da fiscalização na obra não diminuirá a responsabilidade da 

empresa CONTRATADA em quaisquer ocorrências, atos, erros ou omissões 

verificadas no desenvolvimento dos trabalhos ou a ele relacionadas. 

Quando, sob qualquer justificativa, se fizer necessária alguma alteração nas 

especificações, substituição de algum material por seu equivalente ou qualquer outra 

alteração na execução daquilo que está projetado, deverá ser apresentada solicitação 

escrita à fiscalização da obra, minuciosamente justificada. Entende-se por 

equivalentes os materiais ou equipamentos que possuam mesma função, mesmas 

características físicas e mesmo desempenho técnico. As solicitações de equivalência 

deverão ser feitas em tempo hábil para que não prejudiquem o andamento dos 

serviços e não darão causa a possíveis prorrogações de prazos. A fiscalização 

compete decidir a respeito da substituição. 

 

5 LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS 

A CONTRATADA será responsável pela observância das leis, decretos, 
regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e 
indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato, inclusive por suas subcontratadas e 
fornecedores. 

Durante a execução dos serviços e obras, a CONTRATADA deverá: 
Providenciar junto ao CREA ou CAU as Anotações de Responsabilidade 

Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes. 
Obter junto à Prefeitura Municipal o alvará de construção (quando necessário) 

e, se necessário, o alvará de demolição, na forma das disposições em vigor; 
Obter Certificado de Matrícula (CNO) relativo ao objeto do contrato, de forma a 

possibilitar o Licenciamento da execução dos serviços e obras, nos termos do Artigo 
3º DA INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº1845/2018; 

Apresentar Relação dos Empregados -  RE conforme matricula CNO, sendo 
obrigatório a partir da apresentação do 2º Boletim de Medição - BM; 

Apresentar cópias autenticadas ou original dos documentos que comprove a 
regularidade do cumprimento das obrigações trabalhista (exemplo Guia de 



 

5 
 

recolhimento do INSS; Guia de recolhimento do FGTS inerente ao CNO da Obra, 
GEFIP com discrição dos recolhimentos do INSS, FGTS por empregado); 

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos 
relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere 
ao pessoal alocado nos serviços e obras objeto do contrato; 

Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e 
providenciar os seguros exigidos em lei, na condição de única e responsável por 
acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta 
ou indiretamente envolvidas nos serviços e obras objeto do contrato; 

Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais 
incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento 
Definitivo dos serviços e obras. 

 

6 EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E OBRAS 

Os serviços contratados serão executados rigorosamente de acordo com os 
projetos e especificações fornecidos. Durante a execução dos serviços e obras a 
CONTRATADA deverá: 

A CONTRATADA deverá ter à frente dos serviços: Responsável técnico 
devidamente habilitado com registro no conselho de classe, mestre de obras ou 
encarregado, que deverá permanecer no serviço durante todas as horas de trabalho; 
e pessoal especializado de comprovada competência. A substituição de qualquer 
empregado da CONTRATADA por solicitação da fiscalização deverá ser atendida 
com presteza e eficiência. 

Identificar qual o perfil de serviços específicos que necessitam de qualificação 
(sistema operacional) a ser comprovada pela Empresa, a exemplo de exigir um 
engenheiro de segurança do trabalho ou técnico de segurança do trabalho qualificado, 
para prestar apoio durante a execução da obra, quando couber. 

Providenciar e manter o DIARIO DE OBRA (livro de capa resistente) com 
páginas numeradas, além de ser rubricadas pela fiscalização e pelo representante da 
contratada, onde serão anotadas todas as ocorrências, conclusão de eventos, 
atividades em execução formais solicitações e informações diversas que, a critério 
das partes, devem ser objeto de registros, deve ser registrado diariamente a 
quantidade de colaboradores com sua respectiva função; 

Apresentar, a fiscalização o Diário de Obra, com as anotações de todas as 
ocorrências relacionadas quando da execução dos serviços, quando da visita do fiscal 
registrar as ocorrências. 

Quando exigido pela legislação devido ao tipo da obra ou serviços, a 
CONTRATADA deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos 
fiscalizadores e às concessionárias de serviços públicos para a execução destes 
serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem que estão 
legalizados perante estes órgãos e concessionárias. 

Apresentar Boletim de Medição mensalmente, sempre até o dia 25 
acompanhado com memória de cálculo e relatório fotográfico conforme Cronograma 
físico financeiro de execução e planilha orçamentária aprovados, e ou no mínimo 20%   
do valor dos serviços contratados, a não apresentação do BM mensal deverá ser 
justificado de forma oficial, considerando a não apresentação implicará em 
notificação; 

Não se admitindo o pagamento de materiais entregues, mas somente de 
serviços executados. 
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Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos 
serviços e obras, como água, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como 
responder pelas despesas de consumo até o seu recebimento definitivo; 

Manter no local dos serviços e obras instalações, funcionários e equipamentos 
em número, qualificação e especificação adequados ao cumprimento do contrato; 

Providenciar para que os materiais, mão-de-obra e demais suprimentos 
estejam em tempo hábil nos locais de execução, de modo a satisfazer as 
necessidades previstas no cronograma e plano de execução dos serviços e obras 
objeto do contrato; 

Submeter previamente à aprovação da FISCALIZAÇÃO eventuais ajustes no 
cronograma e plano de execução dos serviços e obras, de modo a mantê-la 
perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos trabalhos; 

Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados 
pela FISCALIZAÇÃO; 

Comunicar imediatamente à FISCALIZAÇÃO qualquer ocorrência de fato 
anormal ou extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 

No caso de dúvidas, erros, incoerências ou divergências que possam ser 
levantadas através deste memorial, especificações ou projetos, a fiscalização deverá 
ser obrigatória e oficialmente consultada para que tome as devidas providências. 

Evitar interferências com as propriedades, atividades e tráfego de 
veículos na vizinhança do local dos serviços e obras, programando adequadamente 
as atividades executivas; 

A CONTRATADA ficará responsável por quaisquer danos que venha causar a 
terceiros ou ao patrimônio, reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a 
execução dos serviços contratados. 

A CONTRATADA deverá custear e exercer completa vigilância no canteiro de 
obras, sendo que a guarda de materiais, máquinas, equipamentos, ferramentas, 
utensílios e demais componentes necessários à execução da obra fica a cargo da 
CONTRATADA, sendo a mesma será responsável por qualquer sinistro que acarrete 
prejuízo material e/ou financeiro que possa ocorrer durante a execução dos serviços. 

 

7 MATERIAIS 

Todos os materiais serão fornecidos pela CONTRATADA. 

Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de 

primeira qualidade e satisfarão rigorosamente às condições estipuladas nestas 

Especificações e Projetos. 

A CONTRATADA só poderá usar qualquer material depois de submetê-lo, 

através de amostra, ao exame e aprovação da FISCALIZAÇÃO, a quem caberá 

impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as Especificações. 

Cada lote ou partida de material deverá, além de outras averiguações, ser 

comparado com a respectiva amostra, previamente aprovada. 

Obriga-se a CONTRATADA a retirar do recinto das obras os materiais porventura 

impugnados pela FISCALIZAÇÃO, dentro de 72 horas, a contar da Ordem de Serviço 

atinente ao assunto, sendo expressamente proibido manter no recinto das obras 

quaisquer materiais que não satisfaçam a estas Especificações e Projetos. 
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8 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 

Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá elaborar e apresentar 

à FISCALIZAÇÃO o Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, em 

conformidade com a NR 9, visando à preservação da saúde e da integridade dos 

trabalhadores, através da antecipação, reconhecimento, avaliação e conseqüente 

controle da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no 

ambiente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos 

recursos naturais. 

Caberá à CONTRATADA adotar todas as medidas relativas a Engenharia de 

Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, fornecendo às suas custas todos os 

equipamentos de proteção individual (EPI) visando à prevenção de acidentes de 

qualquer natureza no decorrer da obra. 

A CONTRATADA deverá implantar em torno dos locais onde os serviços 

estiverem sendo executados os elementos de sinalização e proteção atendendo as 

Normas Regulamentadoras – NR, relativas à engenharia de segurança e medicina do 

trabalho, às exigências de proteção contra incêndio e de primeiros socorros, de 

forma a resguardar de acidentes os trabalhadores e transeuntes, sem prejuízo dos 

serviços em andamento. 

A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de 

proteção individual exigidos pela NR 6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), 

tais como: capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e 

mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, de conformidade com 

a natureza dos serviços e obras em execução. Também deverão ser fornecidos todos 

os Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC). 

A CONTRATADA manterá organizada, limpas e em bom estado de higiene as 

instalações do canteiro de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e 

escadarias, refeitórios e alojamentos, coletando e removendo regularmente as sobras 

de materiais, entulhos e detritos em geral. 

A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não 

prejudicar o trânsito de pessoas e a circulação de materiais, obstruírem portas e 

saídas de emergência e impedir o acesso de equipamentos de combate a incêndio. 

A CONTRATADA manterá no canteiro de serviço equipamentos de proteção 

contra incêndio na forma das disposições em vigor. 

Caberá à CONTRATADA comunicar à FISCALIZAÇÃO e, nos casos de 

acidentes fatais, à autoridade competente, da maneira mais detalhada possível, por 

escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante a execução dos serviços e obras, 

inclusive princípios de incêndio. 

Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de serviço medicamentos 

básicos e pessoais orientados para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram 

durante a execução dos trabalhos, nos termos da NR 18. 

Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de 

materiais, máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina 

em todas as dependências do canteiro de serviço. 

O CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de serviço, a fim 

de verificar o cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o 
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estado de conservação dos equipamentos de proteção individual e dos dispositivos 

de proteção de máquinas e ferramentas que ofereçam riscos aos trabalhadores, bem 

como a observância das demais condições estabelecidas pelas normas de segurança 

e saúde no trabalho. 

9 SERVIÇOS PRELIMINARES 

 

Obra:  Identificar o nome da unidade objeto da proposta, além de identificar as 

peças do projeto básico que irá agregar ao memorial, bem como sinalizar a informação 

quanto elaborar procedimentos e rotinas para a execução destes trabalhos, a fim de 

assegurar o cumprimento do Cronograma físico-financeiro, a qualidade da execução, a 

racionalidade, economia e segurança, tanto dos usuários, como dos funcionários da 

empresa CONTRATADA.  

Obs: Antes do início dos serviços a empresa executora deverá analisar e endossar 

os dados, diretrizes e exiguidade dos projetos, apontando com antecedência os pontos 

que eventualmente possam discordar, responsabilizando-se consequentemente por 

seus resultados, para todos os efeitos futuros. 

SERVIÇOS: Informar no memorial as condições do aceito dos serviços contratados 

serviços contratados que serão executados rigorosamente de acordo com os projetos e 

especificações. Deixar descrito que qualquer execução de serviços que não constar do 

projeto sem autorização da fiscalização será vedado. 

10  MOVIMENTO DE TERRA 

 

Os serviços de escavação, compactação e reaterro deverão ser executados de 

acordo com as Normas Técnicas Brasileiras a fim de estabelecer as cotas de níveis e 

condições previstas em projeto para execução da obra. Todo o resíduo a ser retirado do 

canteiro de obras deve ter a destinação adequada de acordo com a legislação vigente 

e a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

Devem ser executados trabalhos de desmatamento, destocamento e limpeza 

com arvores de d≤0,20m, limpeza e remoção da camada vegetal, após a limpeza, 

deverá ser realizado o corte do terreno com trator esteira, para regularização e 

alargamento da estrada. Numa primeira fase, portanto o trabalho consistirá na limpeza 

da área e remoção da camada vegetal. 

A operação de desmatamento e limpeza deverão ser iniciadas nos trechos 

locadas e autorizadas pela Fiscalização e serão realizados por meio de equipamentos 

apropriados com os devidos acessórios, visando garantir perfeita execução técnica nos 

padrões estabelecidos, inclusive no que diz respeito a segurança de seus condutores. 
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Constituir-se como alvo desta operação todas as árvores e arbustos existentes 

na largura da plataforma, com largura de 1,00 metro para cada lado, na faixa de 

revestimento, cujo material expurgado deverá ser enleirado nas laterais da área 

trabalhada, de maneira que não prejudique a drenagem natural e nenhum dos cursos 

hídricos. 

Nenhum movimento de terraplenagem poderá ser iniciado sem que a 

Fiscalização tenha dado como concluída no trecho, o serviço de desmatamento e 

limpeza.  

Normas Técnicas relacionadas: 

_NBR-7678/1983 “Segurança na Execução de obras e serviços; 

_NR 18 - CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA 

CONSTRUÇÃO; 

11 LOCAÇÃO DA OBRA 

Deverá ser executada com cuidados especiais, comportando inicialmente a 

exata correspondência entre os projetos executivos.  

 

 

12 ACADEMIA AO AR LIVRE 

 

13.1  – Fornecimento e Assentamento de Meio-fio 

As guias pré-fabricadas em concreto simples devem ter as seguintes 
dimensões: 

 

Os meio-fios de concreto simples, deverá apresentar uma resistência 
mínima aos vinte e oito dias de Fck >= 25 Mpa. 

Preliminarmente, procede-se a abertura de valas ao longo do subleito preparado, 

obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões estabelecidas, devendo ficar no 

máximo 10,00 a 12,00cm acima do leito do pavimento. 

O alinhamento dos meio-fios deverá ser perfeitamente retilíneo, segundo o 

projeto em anexo. No caso de entradas e final de pavimento, deverão ser executados 

cordões, o assentamento segue o mesmo processo dos meios-fios, com a diferença que 

a face superior deverá estar 5,00cm acima do pavimento acabado. No final da 

pavimentação onde o pavimento terminar e não possuir qualquer tipo de pavimentação 



 

10 
 

e na pista de rolamento serão executados cordões devendo a face superior ficar no nível 

do pavimento acabado. 

Para o assentamento dos meios-fios, deverá ser aberta uma vala ao longo do 

bordo do sub-leito preparado, de acordo com o projeto, conforme alinhamento, perfil e 

dimensões estabelecidas. Uma vez concluída a escavação da vala, o fundo da mesma 

deverá ser regularizado e apiloado. Os recalques produzidos pelo apiloamento serão 

corrigidos através da colocação de uma camada do próprio material escavado, 

devidamente apiloada, em operações contínuas, até chegar ao nível desejado. 

Os meios-fios serão de concreto. Preliminarmente, procede-se a abertura de 

valas ao longo do subleito preparado, obedecendo ao alinhamento, perfil e dimensões 

tendo executado o alinhamento da via, será assentado o meio fio de concreto pré-

moldado, sendo assentado com pó de brita e rejuntado com argamassa de cimento e 

areia no traço de 1:3. Depois de colocados, o meio fio deverá ser escorado com camada 

de argamassa apiloada na largura do passeio e devidamente nivelada para serem 

submetidos a vistoria e posterior liberação. 

O meio-fio deverá ser totalmente protegido nas laterais com aterro. Qualquer 

sobra de material existente por ocasião do término dos serviços deverá ser retirada 

imediatamente do local da obra. A pavimentação somente será aberta ao tráfego depois 

que devidamente examinada e aprovada pela fiscalização. 

Antes da aplicação da pedra a ser utilizada, a firma contratada para a execução 

dos serviços deverá solicitar a aprovação da mesma, no local, pela fiscalização. Toda a 

areia utilizada nas argamassas deverá ser do tipo grossa, lavada e isenta de impurezas 

tais como barro, matéria orgânicas, etc. 

13.2  – Piso Intertravado em Bloco Retangular 

Os pisos em blocos de concreto pré-fabricados deverão ser assentados sobre 

terreno nivelado com base de colchão de areia, travados através de contenção lateral e 

por atrito entre as peças. Para cada SC de cimento usar 2kg de pigmento ou 4% em 

relação a quantidade de cimento. As bordas da calçada deverão ser assentadas com 

argamassa. 

As peças de concreto para serem utilizadas no piso, deverão ser produzidas 

industrialmente em vibro prensas que proporcionam elevada compactação às peças, 

aumentando sua resistência mecânica e durabilidade. Após a moldagem nas vibro 

prensas, estas peças devem ser curadas em câmaras que mantém constante a umidade 

relativa acima dos 95%. Isto garante a hidratação do cimento e proporciona menor 

absorção de água da peça, que deve ser menor ou igual a 6%. O período de cura na 

câmara gira em torno de 24 horas e a cura final no pátio depende de algumas condições 

industriais, ficando entre 7 e 28 dias. 

Assim, as peças já chegaram prontas à obra e o processo industrializado garante 

ainda a uniformidade de cor, textura e das dimensões das peças. A escolha sempre 

deve ser por fabricantes com Selo de Qualidade, que demonstra que a fábrica atende 
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às especificações da ABNT, para que recebam a autorização da fiscalização para serem 

instalados. 

Antes de iniciar o serviço, deve-se ter sido a feito a análise, o estudo do projeto, 

do que será construído, antes do assentamento da primeira peça. Observar como será 

a paginação, todas as interferências, como bueiros, postes, como será o avanço da 

obra, por onde começar, como fazer juntas com, como terminar, como preparar a 

jornada do dia seguinte etc.  

Após ter-se observado as premissas acimas descritas o construtor deve 

proceder a execução segundo a seção tipo para um pavimento intertravado que segue 

os seguintes passos: 

• Subleito: Constituído de solo natural ou proveniente de empréstimo (troca de solo). 

Deve ser compactado em camadas de 10 cm, dependendo das condições locais. 

• Base: Constituída de material granular com espessura mínima de 10 cm. A camada 

deve ser compactada após a finalização do subleito 

• Camada de assentamento: Camada composta por material granular, com distribuição 

granulométrica definida, que tem a função de acomodar as peças de concreto, 

proporcionando correto nivelamento do pavimento e permitindo variações na espessura 

das peças de concreto. A areia de assentamento nunca deve ser usada para corrigir 

falhas na superfície da camada de base. 

• Camada de revestimento: Camada composta pelas peças de concreto e material de 

rejuntamento, e que recebe diretamente a ação de rolamento dos veículos, tráfego de 

pedestres ou suporte de cargas.  

Os pavimentos intertravados têm a estrutura típica mostrada na figura a seguir: 

 

As peças de concreto têm que ter dimensões uniformes, compactação 

adequada de todo o conjunto e juntas pequenas entre elas, preenchidas com areia 

fina. Se as peças não forem uniformes não se conseguirá o assentamento adequado. 

As juntas devem ter abertura em torno de 3mm e estar sempre preenchidas com areia. 
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Deve-se observar quando da preparação do subleito, e reparados, quando 

necessário, os seguintes detalhes: 

• O solo utilizado não pode ser expansível – não pode inchar na presença de água. 

• A superfície não deve ter calombos nem buracos. 

• O caimento da água deve estar de acordo com a especificação do projeto. 

Recomenda-se que o caimento seja, no mínimo, de 2% para facilitar o escoamento de 

água. 

• A superfície deve estar na cota prevista em projeto. Antes da compactação do 

subleito, devem ser realizados os serviços de drenagem, rede de serviços e as 

locações complementares. 

Para realização da base normalmente, usar-se-á bica corrida, tomando-se 

precauções rotineiras para evitar a segregação do material durante o transporte, 

descarga e espalhamento. Depois disso, os principais aspectos da construção que 

justificam atenção incluem a regularização e a compactação da camada de base.  

A superfície da camada de base deve ficar a mais fechada possível, ou seja, 

com o mínimo de vazios, para que não se perca muita areia da camada de 

assentamento das peças de concreto. 

Depois de feitos os serviços preliminares descritos, começa de fato a 

construção do piso intertravado. Este começa pela construção da camada de areia 

para assentamento dos blocos.  

A camada de areia deve ser de granulometria média, semelhante à que é 

usada para fazer concreto, que servirá para assentar os blocos de concreto. Devendo 

ser limpa e seca. A espessura da camada espalhada deve ser uniforme e constante. A 

espessura deve ser tal que o pavimento “funcione” adequadamente. Se a camada for 

muito espessa, haverá deformação (afundamento); se for insuficiente, haverá quebra 

dos blocos. Usualmente a camada deve ter 5cm de espessura, ficando com altura final 

de 4 cm. 

É importante que a espessura da areia de assentamento seja uniforme e 

constante, não devendo variar simplesmente para compensar irregularidades 

grosseiras no acabamento superficial da camada de base.  

Na realidade, é por essa razão que normalmente se dá ênfase à obtenção de 

um acabamento plano e fechado da base.  

Visando garantir o teor de umidade para boa instalação do piso, recomenda-se 

que a areia, no pátio de estocagem do canteiro, esteja sempre coberta.  

Quando da instalação dos blocos de piso, a camada de areia deve ser nivelada 

manualmente por meio de uma régua niveladora (sarrafo) correndo sobre mestras (ou 

guias), de madeira ou alumínio, colocadas paralelas e assentadas sobre a base 
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nivelada e compactada. Do lado de fora, dois auxiliares passarão lentamente a régua 

sobre as mestras, uma ou duas vezes, em movimentos de vaivém. 

Como a espessura da areia, após a compactação das peças de concreto, deve 

ser uniforme e situar-se entre 3 cm e 4 cm, é necessário um pequeno acréscimo na 

espessura inicial da camada de areia espalhada entre as mestras. Normalmente, a 

espessura final desejada é alcançada usando-se mestras com 5 cm de altura, o que 

proporciona a obtenção de um colchão solto com a mesma espessura (antes da 

colocação dos blocos).  

Uma vez espalhada, a areia não deve ser deixada no local durante a noite ou 

por períodos prolongados aguardando a colocação dos blocos. Por isso, deve-se 

lançar apenas a quantidade suficiente para cumprir a jornada de trabalho prevista para 

o assentamento dos blocos. 

A espessura da camada de areia tem que ser a mesma em toda a área, para 

evitar que o pavimento fique ondulado depois de compactado. Por isso, é importante 

que a superfície da base esteja plana, sem buracos e sem calombos. A areia deve ser 

jogada seca, limpa e solta (sem compactar) entre as guias de aço ou de madeira e 

depois ser sarrafeada com a régua que corre sobre as guias. 

Não se deve pisar na areia depois de pronta. Caso ocorra algum dano, deve 

ser consertado antes de colocar os blocos. A superfície rasada da areia deve ficar lisa 

e completa. Em caso de ser danificada antes do assentamento dos blocos (por 

pessoas, animais, veículos etc.), a área defeituosa deve ser solta com um rastelo e 

sarrafeada novamente com uma régua menor, desempenadeira ou colher de pedreiro.  

É recomendável que antes de começar o serviço seja construído um pequeno 

trecho de blocos de concreto, soltos e sem compactar, para verificar se o que foi 

desenhado está de acordo com as medidas do que se tem na obra. 

A marcação da primeira fiada é a mais importante e deve ser feita com 

cuidado. É dela que sai todo o alinhamento do restante do pavimento. Fios guias 

devem acompanhar a frente de serviço, indicando o alinhamento dos blocos, tanto na 

largura como no comprimento da área. Assente a primeira fiada de acordo com o 

arranjo estabelecido no projeto. A colocação dos blocos é uma das atividades mais 

importantes de toda a construção do pavimento, pois é responsável, em grande parte, 

por sua qualidade final. Dela dependerão níveis, alinhamentos do padrão de 

assentamento, regularidade da superfície, largura das juntas etc., que são 

fundamentais para o bom acabamento e a durabilidade do pavimento. Como é uma 

atividade manual, da qual participam muitas pessoas, é importante ter dela um 

controle rigoroso.  

O alinhamento correto dos blocos é um indicativo de sua boa qualidade 

(dimensões uniformes) e da atenção que se teve durante a construção do pavimento. 

Não existe diferença de rendimento do trabalho entre colocar os blocos 

cuidadosamente alinhados ou deixá-los à mercê dos desvios que o procedimento 
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possa causar, mas o resultado, sobretudo do ponto de vista estético, será muito 

diferente. 

Para garantir que os alinhamentos desejados sejam alcançados durante a 

execução de um pavimento, o assentamento das peças deve seguir a orientação de 

fios guias previamente fixados, tanto no sentido da largura quanto do comprimento da 

área. Os fios devem acompanhar a frente de serviço à medida que ela avança. Os 

serviços devem ser regularmente verificados por meio de linhas guias longitudinais e 

transversais a cada 5 metros.  

Os eventuais desajustes quase sempre podem ser corrigidos sem a 

necessidade de remover os blocos, usando-se alavancas para restaurar o desejado 

padrão de colocação. Tais correções devem ser feitas antes do rejuntamento e da 

compactação inicial do pavimento, tomando-se o cuidado para não danificar os blocos 

de concreto.  

As juntas entre os blocos têm que ter 3 mm em média (mínimo 2,5 mm e 

máximo 4 mm). Alguns blocos têm separadores com a medida certa das juntas. Os 

blocos não devem ficar excessivamente juntos, ou seja, com as juntas muito fechadas. 

Após o assentamento dos blocos deve ser realizado a compactação destes que 

é feita com placas vibratórias e em duas etapas: compactação inicial e compactação 

final. Ou também pode ser feito o rejuntamento com pó de brita ou areia branca. 

13.3  – Equipamentos Academia 

Todos os equipamentos que serão alocados, estão descritos no projeto 

arquitetônico, sendo que a colocação deve ser feita de acordo com as orientações do 

fabricante. 

13.4  – Instalações Elétricas 

Todas as instalações serão executadas com esmero e bom acabamento, com 
todos os condutores e equipamentos cuidadosamente arrumados em posição e 
firmemente ligados às estruturas de suporte e aos respectivos acessórios, formando um 
conjunto mecânico e eletricamente satisfatório e de boa aparência. Todo equipamento 
será afixado firmemente no local em que deve ser instalado, prevendo-se meios de 
fixação ou suspensão condizentes com a natureza do equipamento considerado.  

Os condutores deverão ser instalados de forma que os isente de esforços 
mecânicos incompatíveis com sua resistência ou com a do isolamento executado. Nas 
deflexões, os condutores serão curvados segundo raios iguais ou maiores do que os 
mínimos admitidos para o seu tipo. As emendas e derivações dos condutores deverão 
ser executadas de modo a assegurarem resistência mecânica adequada e contato 
elétrico perfeito, bem como a permanente interligação por meio de conectores 
apropriados. As emendas serão sempre efetuadas em caixas de passagens com 
dimensões apropriadas.  

O isolamento das emendas e derivações deverá ter características, no mínimo, 

equivalentes às dos condutores usados. As caixas devem ser empregadas em todos os 

pontos de entrada e saída dos condutores na canalização, em todos os pontos de 

emendas ou derivações de condutores, e em todos os pontos de instalação de 

aparelhos e dispositivos.  
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Normas Técnicas relacionadas: 

_NBR 5410- Instalações elétricas de baixa tensão; 

 

 

13 LIMPEZA FINAL DA OBRA 

Os serviços de limpeza geral deverão satisfazer aos seguintes requisitos: Será 

removido todo o entulho do terreno, sendo cuidadosamente limpos e varridos os 

acessos. Todas as cantarias, alvenarias de pedra, pavimentações, revestimentos, 

cimentados, ladrilhos, pedras, azulejos, vidros, aparelhos sanitários etc., serão limpos 

abundante e cuidadosamente lavados, de modo a não serem danificadas outras partes 

da obra por estes serviços de limpeza. A lavagem de granitos será procedida com sabão 

neutro, perfeitamente isento de álcalis cáusticos. As pavimentações ou revestimentos 

de pedra, destinados a polimento e lustração, serão polidos em definitivo. As superfícies 

de madeira serão, quando for o caso, lustradas, envernizadas ou enceradas em 

definitivo. Haverá particular cuidado em se remover quaisquer detritos ou salpicos de 

argamassa endurecida nas superfícies das cantarias, das alvenarias de pedra, dos 

azulejos e de outros materiais. Todas as manchas e salpicos de tinta serão 

cuidadosamente removidos, dando-se especial atenção à perfeita execução dessa 

limpeza nos vidros e ferragens das esquadrias. Manter limpeza permanente da obra, 

com caçamba estacionária. A obra deverá ser entregue limpa em perfeito estado de 

conservação e limpeza. Deverão apresentar perfeito funcionamento, todas as 

instalações elétricas, etc. Todo o entulho deverá ser removido do terreno. Deverão ser 

lavados, convenientemente, todos os pisos, devendo ser removido qualquer vestígio de 

tintas, manchas e argamassa. 

Normas Técnicas relacionadas: 

 _NBR-7678/1983 “Segurança na Execução de obras e serviços; 

 

Responsável Técnico:   

 

 

Secretário Municipal de Obras 

Renê de Azevedo Brito 
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ANEXO III 

PROPOSTA DE PREÇOS 

 
A 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 

Comissão Permanente de Licitação do Município de Boa Vista do Tupim. 

 

Dados da Licitação 

Concorrência Nº 

Xx/2024 

Processo 

Administrativo 

Nº Xxx/2024 

OBJETO 

Contratação de empresa de engenharia para 

construção de 5 (cinco) academias de saúde 

ao ar livre localizadas nas praças do 

loteamento Climério Luiz Bispo e loteamento 

Sol Nascente na Sede do Município e nos 

assentamentos Aliança, Beira Rio e Cambuí na 

Zona Rural do Município de Boa Vista do 

Tupim- Ba. 

 

Dados da Empresa 

Razão Social: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: 

Telefone: Email: 

Banco (Nome/nº): Agência Nº: Conta Corrente nº: 

 

Dados do responsável para assinatura do contrato 

Nome: 

RG: Órgão Expedidor: CPF: 

 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

60 (sessenta) dias 

PRAZO DE INICIO DA EXECUÇÃO DO 

SERVIÇO: 

10 (dez) dias após a assinatura do contrato 

e emissão da ordem de serviços 

 

*Inserir planilhas detalhadas com a composição dos preços ofertados para os serviços/obra, 

conforme planilha de quantitativos constantes no anexo deste edital. 

Declara-se expressamente que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com 

todos os impostos, taxas, encargos sociais, encargos previdenciários e quais querem outras 

despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação. 
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o prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da 

data da abertura deste certame, excluíndo os prazos dos recursos administrativos. 

 

Valor global a Proposta:  R$ Xxx.Xxx,Xx (Xxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

 

____________, ______ de ______________ de 2024 

Local e data 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 
Ref.: Edital de Tomada de Preços nº ----/20--- 
 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução nº 218 
de 29/06/73 e nº 317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura, e Agronomia, declaramos que o responsável técnico pela obra, caso venhamos 
a vencer a referida licitação, é: 
 

N° Nome Especialidade CREA nº 
Data do 
registro 

Assinatura do 
responsável técnico 

            

            

 
 

Declaramos, outrossim, que o (s) profissional (ais) acima relacionado (s) pertence (m) 

ao nosso quadro técnico de profissionais. 

 

 

Local, de de 20. 

 

 

___________________________________________________ 
(carimbo, nome, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO V 

 
MINUTA DE CONTRATO Nº ......./2024 

 

  Termo de Contrato de prestação 

de serviços de engenharia 

nº___/2024, Concorrência 

nº___2024 para _____ e 

empresa ____ na forma abaixo.  

 

 

O Município de Boa Vista do Tupim, através da Prefeitura Municipal de Boa Vista 

do Tupim, inscrito no CNPJ sob nº 13.718.176/0001-25, localizado na Travessa Prof.ª Nilda 

de Castro, snº, Centro – Boa Vista do Tupim – Bahia, CEP 46.850-000, legalmente 

representado neste ato por seu prefeito, o Sr. Helder Lopes Campos, brasileiro, casado, 

portador do RG. nº 75076829 e CPF nº 122.710.395-68, residente e domiciliado na cidade 

de Boa Vista do Tupim, neste Estado, doravante denominado CONTRATANTE, e do outro 

lado, a empresa _____________________, CNPJ nº__________, com sede na 

_________________, neste ato representada pelo Sr. ................................., CPF nº 

....................... e RG nº ........................... residente à ............................, doravante 

denominado CONTRATADO, tem entre si justo e contratado a obra conforme descrita no 

objeto, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da CONCORRENCIA 

Nº..../2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa de engenharia para 
construção de 5 (cinco) academias de saúde ao ar livre localizadas nas praças do loteamento 
Climério Luiz Bispo e loteamento Sol Nascente na sede do município e nos assentamentos 
Aliança, Beira Rio e Cambuí na zona rural do município de Boa Vista do Tupim- BA, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.2.1. Especificações Técnica/Termo de Referência 
 
1.2.2. O Edital da Licitação; 
 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
1.2.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de xxxxxxxxxxxxx dias contados do (a) na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, mediante termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis 
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência. 
 
3.2. Prazo de execução deve obedecer ao cronograma físico financeiro, em que se encontra 
estabelecido a execução em até xxxxxxxxxxxxxxxx dias. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será permitida a subcontratação 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$________(______________________).  
 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, será de 
até 30 (trinta) dias, após a aprovação das medições realizadas pelo Departamento de Obras 
que deverão obedecer ao cronograma de execução. 
 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
 
7.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais com 
base no SINAPI do mês novembro do ano de 2023. 
 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
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8.1. São obrigações do Contratante: 
 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
 
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e Termo de referência. 
 
c) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
 
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas; 
 
e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 
sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 
143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência e 
Cronograma de execução; 
 
h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
 
i) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
j) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
 
k) A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
 
l) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
 
m) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
 
n) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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o) Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
 
p) Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
q) Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição 
indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 
 
q.1) "As built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
 
q.2) Vertidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao 
Cartório de Registro de Imóveis; 
 
q.3) Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, 
orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 
técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas. 
 
r) Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em local por ela designado. 
 
s) Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
 
t) Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
 
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
a) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 
 
b) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
 
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
 
d) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
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e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 
 
g) Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
 
h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 
ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: 
 
i.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
 
i.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
 
i.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado; 
 
i.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
 
i.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
 
9.2. Constituem obrigações especificas da contratada: 
 
9.2.1 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas 
em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
 
9.2.2 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
 
9.2.3 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
aos documentos relativos à execução do empreendimento. 
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9.2.4 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
 
9.2.5 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 
for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.2.6 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.  
 
9.2.7 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 
 
9.2.8 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
 
9.2.9 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
 
9.2.10 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
9.2.11 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único); 
 
9.2.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em  
  
9.2.13 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas 
de atuação previstas no Edital, em plena validade. 
 
9.2.14 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
 
9.2.15 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto 
responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de 
funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços 
executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados 
à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
 
9.2.16 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
 
9.2.17 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 
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Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 
 
9.2.18 supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente 
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras 
fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 
competente. 
 
9.2.19 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 
cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução 
Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 
 
9.2.20 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos 
florestais; 
 
9.2.21 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos 
ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente 
Poluidoras decorrência do cumprimento do contrato; 
 
9.2.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
9.2.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do Contratante; 
 
9.2.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
 
9.2.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
 
9.2.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 
que adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
 
9.2.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
 
9.2.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados 
alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 
 
9.2.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
 
9.2.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o 
Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar 
desvio de função. 
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9.2.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
 
10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

10.3 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
 
10.4 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
 
10.5 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
 
10.6 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
10.7 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
10.7 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual 
do contrato. 
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11.1.1.A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com 

cláusula de retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente 

a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

11.1.2. Em caso de inadimplemento pelo Contratado, a seguradora deverá assumir a 
execução e concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
A seguradora figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 
também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá: 
 
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 
 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 
 
11.1.3. A emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para 
a conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
 
11.1.4. A seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
 
11.1.5. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas as seguintes 
disposições: 
 
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação 
de pagar a importância segurada indicada na apólice. 
 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 
importância segurada indicada na apólice. 
 
Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por 30 dias após o término da vigência contratual, permanecendo em 
vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
 
11.1.6. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à 

vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.1.7 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou 
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum 
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 0 deste contrato. 
 
11.1.8 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após 
a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, 
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
 
11.1.9 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a 
apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela 
Administração. 
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11.2. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 
 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
 
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo contratado, quando couber. 
 
11.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item 0 observada a legislação que rege a matéria. 
 
11.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a 
garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação. 
 
11.5. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 
(trinta) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
 

11.6. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 
matéria. 
 
11.7. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo 
contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento 
de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
11.7.1. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência 

da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 

662, de 11 de abril de 2022. 

 

11.8 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para 
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu 
todas as cláusulas do contrato; 
 
11.9 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
 
11.10 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no Edital e neste Contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 
 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
iv) Multa: 
 

(1)  moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
 
(2)  moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 
contrato, até o máximo de 30% (30 por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
 
a. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 

o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 
1% a 3% do valor do Contrato. 
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(4) Compensatória, para a inexecução total contrato prevista na alínea “c” do subitem 
12.1, a multa será de 5% a 10% do valor do Contrato. 
 
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 15% a 30 % 
do valor do Contrato. 
 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% 
do valor do Contrato. 
 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% 
% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021) 
 
12.3.1.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021): 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
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12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
12.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 
 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
13.4.2. A Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
13.5. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
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aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 
13.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Municipio deste exercício, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

02.06.01 SECRETARAIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTUTA 
2014 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DA SEC. DE INFRAESTRUTURA 
4490.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
1706-0000 TRANSFERÊNCIA ESPECIAL DA UNIÃO 

 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
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17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, 
de 2011.   
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO) 

 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Boa Vista do Tupim/BA para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Boa Vista do Tupim, ___ de ___________ de 2024. 
 

 
____________________________ 

Helder Lopes Campos 
Prefeito Municipal 

 
_______________________________ 

Contratado 
CNPJ 

 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1_______________________________      2_______________________________ 

 
CPF____________________________          CPF_______________________________ 
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